
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA N°  45068 - SC 
(2014/0040170-0)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JUCELI VIRTUOSO 
ADVOGADO : THIAGO FABENI HABKOST E OUTRO(S) - SC027130 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : VALQUÍRIA MARIA ZIMMER STRAUB E OUTRO(S)

 

  

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO IMPETRADA 
MAIS DE 120 DIAS DA PUBLICAÇÃO DO ATO COATOR. 
DECADÊNCIA. RECURSO DE REVISÃO DESTITUÍDO DE EFEITO 
SUSPENSIVO. ATO QUE NÃO INTERROMPE NEM SUSPENDE O 
PRAZO DECADENCIAL DA IMPETRAÇÃO. SÚMULA 430/STF. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO, 
EM CONSONÂNCIA COM O PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL.

1.   A decisão administrativa (ato coator) foi proferida 
em 31.7.2012 (DJe 31.7.2012), tendo a impetração ocorrido em  
9.12.2012. Ressalte-se que, nos termos da Súmula 430/STF, o pedido 
de revisão não tem o condão de interromper o prazo decadencial para a 
impetração de Mandado de Segurança.

2.  Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.
    

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.068 - SC 
(2014/0040170-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JUCELI VIRTUOSO 
ADVOGADO : THIAGO FABENI HABKOST E OUTRO(S) - SC027130 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : VALQUÍRIA MARIA ZIMMER STRAUB E OUTRO(S)

 

  

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão 

de minha relatoria, assim ementada:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO IMPETRADA MAIS DE 120 DIAS DA PUBLICAÇÃO DO ATO 

COATOR. DECADÊNCIA. RECURSO DE REVISÃO DESTITUÍDO DE 

EFEITO SUSPENSIVO. ATO QUE NÃO INTERROMPE NEM 

SUSPENDE O PRAZO DECADENCIAL DA IMPETRAÇÃO. SÚMULA 

430/STF. RECURSO ORDINÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Em suas razões recursais, afirma a parte agravante 

que não há de se falar em decadência, visto que restou rigorosamente 

obedecido o prazo de 120 (cento e vinte) dias para o manejo do remédio 

heróico, notória a tempestividade. A decisão objurgada considerou como 

termo inicial de fluência do prazo decadencial para impetração da 

segurança, a data da publicação do Ato 1501 (31.7.2012), todavia, o 

Agravante não tomou conhecimento sobre a o ato de cassação de 

aposentadoria nesta data, sendo notificando somente em 22.8.2012 (fls. 

236). Ressalta a necessidade de intimação do Agravante quanto a 

intimação sobre os atos administrativos, tem-se que ele respondia à 

Processo Administrativo Disciplinar e, embora o ato de cassação de 

aposentadoria tenha sido publicado no Diário Oficial do Estado, exige a 

intimação pessoal do Servidor que responde ao Processo, sob pena de 

não serem respeitados os postulados da ampla defesa e contraditório, e 
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também, para que seja assegurada a eficácia da publicidade do ato, 

dando inequívoca ciência ao servidor acerca da instauração do processo 

(fls. 237).

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, 

caso assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma 

competente.

4.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JUCELI VIRTUOSO 
ADVOGADO : THIAGO FABENI HABKOST E OUTRO(S) - SC027130 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
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EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO IMPETRADA 
MAIS DE 120 DIAS DA PUBLICAÇÃO DO ATO COATOR. 
DECADÊNCIA. RECURSO DE REVISÃO DESTITUÍDO DE EFEITO 
SUSPENSIVO. ATO QUE NÃO INTERROMPE NEM SUSPENDE O 
PRAZO DECADENCIAL DA IMPETRAÇÃO. SÚMULA 430/STF. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO, 
EM CONSONÂNCIA COM O PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL.

1.   A decisão administrativa (ato coator) foi proferida em 
31.7.2012 (DJe 31.7.2012), tendo a impetração ocorrido em  9.12.2012. 
Ressalte-se que, nos termos da Súmula 430/STF, o pedido de revisão 
não tem o condão de interromper o prazo decadencial para a impetração 
de Mandado de Segurança.

2.  Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.068 - SC 
(2014/0040170-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JUCELI VIRTUOSO 
ADVOGADO : THIAGO FABENI HABKOST E OUTRO(S) - SC027130 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : VALQUÍRIA MARIA ZIMMER STRAUB E OUTRO(S)
 

  

VOTO 

1.   A despeito das bem lançadas alegações da parte 

agravante, razão não lhe assiste.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, a decisão 

administrativa (ato coator) foi proferida em 31.7.2012 (DJe 31.7.2012), 

tendo a impetração ocorrido em  9.12.2012. Ressalte-se que, nos termos 

da Súmula 430/STF, o pedido de revisão não tem o condão de 

interromper o prazo decadencial para a impetração de mandado de 

segurança. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. DECADÊNCIA 

CONFIGURADA. PEDIDO DE REVISÃO DO PAD REALIZADO EM 

2002. IRRELEVÂNCIA.

1.    Nos termos do verbete 430 da Súmula do STF, o 

pedido de revisão não tem o condão de interromper o prazo 

decadencial para a impetração de mandado de segurança.

2.    O recorrente postula o reconhecimento de vício no 

ato administrativo que aplicou a sanção disciplinar de demissão, 

este ato foi publicado no dia 9/4/2002 (e-STJ fl. 15). Assim, o 

prazo decadencial para o direito de ação findou-se em 6/8/2002.

3.    Recurso ordinário improvido (RMS 20.595/SP, Rel. 

Min. NEFI CORDEIRO, DJe 15.9.2015).
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² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO DO 

CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

NEGATIVA DE PROVIMENTO A RECURSO INTERPOSTO CONTRA 

DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDO ADMINISTRATIVO DE 

ANULAÇÃO DE REGISTROS IMOBILIÁRIOS. DECADÊNCIA DO 

WRIT. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DO 

ACÓRDÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 

INOVAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECLUSÃO CONSUMATIVA. MANUTENÇÃO INTEGRAL DA 

DECISÃO AGRAVADA.

1.    A alegação de que o mandado de segurança contra 

ato nulo de pleno direito (decisão proferida por autoridade 

incompetente) não está sujeito à decadência não pode ser 

conhecida, porque constitui evidente inovação das razões recursais 

trazida somente em agravo regimental.

2.    Como é sabido, o agravo regimental não comporta 

inovação de teses recursais, ante a preclusão consumativa. 

Precedentes.

3.    Não tendo o agravante evidenciado a impugnação, 

no recurso ordinário anteriormente interposto, do fundamento de 

decadência do writ, invocado pela Corte estadual, a decisão 

agravada não merece reparos, devendo ser mantida em seus 

próprios e exatos termos.

4.    Tendo a decisão impetrada sido publicada aos 

11/9/2012, é manifesta a decadência do writ, haja vista que o 

mandado de segurança somente foi impetrado aos 20/3/2013, 

muito após a fluência do prazo decadencial. Embora o impetrante 

tenha interposto um segundo recurso administrativo, igualmente 

desacolhido em decisão publicada aos 6/11/2012, nos termos da 

Súmula 430 do STF, o pedido de revisão não tem o condão de 

interromper o prazo decadencial para a impetração de mandado de 

segurança.

5.    Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 

46.868/SP, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, DJe 17.6.2015).
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² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUNAL DE 

CONTAS DO DISTRITO FEDERAL. RECURSO DE REVISÃO 

DESTITUÍDO DE EFEITO SUSPENSIVO. ATO QUE NÃO 

INTERROMPE NEM SUSPENDE O PRAZO DECADENCIAL DA 

IMPETRAÇÃO. SÚMULA 430/STF.

1.    O prazo para a propositura de mandado de 

segurança tem início na data em que o impetrante toma ciência do 

ato impugnado, sendo certo, ainda, que o recurso administrativo 

destituído de efeito suspensivo não tem o condão de suspender ou 

interromper o curso da decadência, conforme o disposto na Súmula 

430 do Supremo Tribunal Federal: "Pedido de reconsideração na 

via administrativa não interrompe o prazo para o mandado de 

segurança".

2.    O Regimento Interno do Tribunal de Contas do 

Distrito Federal prevê a possibilidade de interposição dos 

seguintes recursos con

tra acórdão da Tomada de Contas Especial, quais sejam 

pedido de reexame, embargos de declaração e recurso de revisão, 

contudo, apenas os dois primeiros são dotados de efeito 

suspensivo (arts. 189 e 190, § 4º, do RITCDF).

3.    O ato que impôs a multa ao insurgente é o Acórdão 

n. 040/06, que desafiou pedido de reexame e embargos de 

declaração - rejeitados por decisões publicadas em 27/2/2007 e 

3/9/2008, respectivamente -, devendo-se contar da data da 

ciência dos aludidos aclaratórios (3/9/2008) o lapso decadencial, 

que, na espécie, foi ultrapassado, porquanto o mandamus somente 

foi impetrado em 28/10/2010.

4.    Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no RMS 35.312/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

12.6.2015).

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 
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Interno do Particular.

4.   É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 45.068 / SC
Número Registro: 2014/0040170-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20120915162000101 00045683120148240000

Sessão Virtual de 26/03/2019 a 01/04/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JUCELI VIRTUOSO
ADVOGADO : THIAGO FABENI HABKOST E OUTRO(S) - SC027130
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : VALQUÍRIA MARIA ZIMMER STRAUB E OUTRO(S)

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JUCELI VIRTUOSO
ADVOGADO : THIAGO FABENI HABKOST E OUTRO(S) - SC027130
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : VALQUÍRIA MARIA ZIMMER STRAUB E OUTRO(S)

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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